
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2390326 - RJ (2023/0209109-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTES CASADO LTDA.
OUTRO NOME : CASADO MARIN TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : WALTER BARBOSA BITTAR - PR020774

RODRIGO JOSÉ MENDES ANTUNES - PR036897
RAFAEL JUNIOR SOARES - PR045177
LUIZ ANTONIO BORRI - PR061448

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE COISA 
APREENDIDA. SÚMULA 83 DO STJ. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão que conheceu 
parcialmente do Recurso Especial e, na parte conhecida, lhe 
negou provimento, visando à restituição de coisa apreendida, 
com base na Súmula 7 e 83 do STJ, que impedem o provimento 
de recursos contrários à jurisprudência pacificada da Corte e que 
pleiteiem reexame de provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se o recorrente 
apresentou precedentes que justifiquem a superação do óbice 
da Súmula 83/STJ; (ii) determinar se há necessidade de 
reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superação do óbice da Súmula 83/STJ exige que o 
recorrente apresente precedentes contemporâneos ou 
demonstre distinção dos fatos entre o caso em análise e os 
julgados mencionados na decisão recorrida.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reformar decisão 
das instâncias ordinárias quando esta foi proferida em 
conformidade com o devido processo legal.
5. A análise do acervo probatório já realizada pelo Tribunal de 
origem impede a incursão em detalhes das provas na via 
especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.
6.A ausência de novos argumentos que infirmem os 
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fundamentos da decisão agravada justifica a manutenção da 
mesma, em consonância com a jurisprudência da Corte.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fundamentos da decisão agravada justifica a manutenção da 
mesma, em consonância com a jurisprudência da Corte.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
403-404:

Cuida-se de agravo de TRANSPORTES CASADO LTDA. (CASADO 
MARIN TRANSPORTES LTDA.) contra decisão proferida 
no TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO que 
inadmitiu o recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, 
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal – CF, contra acórdão 
proferido no julgamento de apelação criminal n. 0000438-
31.2021.8.19.0084.

Consta dos autos que o Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de 
Carapebus/Quissamã indeferiu o pleito de restituição do caminhão 
apreendido nos autos da Ação penal n. 0000129-44.2020.8.19.0084, 
sob o argumento de que o objeto ainda interessa ao processo, vez que 
a instrução não está encerrada e pode surgir a necessidade de novas 
diligências no veículo (fl. 197).

Recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido (fl. 205). O 
acórdão ficou assim ementado: 

"APELAÇÃO. Incidente de Restituição de Coisa Apreendida. Veículo 
apreendido em Ação penal que apura crimes de organização 
criminosa, furtos, receptação qualificada e comunicação falsa de crime 
relacionados à atuação de grupo criminoso na subtração/receptação 
de petróleo e seus derivados, diretamente extraídos dos dutos 
subterrâneos operados pela TRANSPETRO, empresa subsidiária da 
PETROBRAS, nos Municípios de Carapebus, Quissamã e Macaé, 
envolvendo agentes dos Estados do Paraná e de São Paulo. Pleito de 
restituição. Indeferimento. Pretensão de reforma da decisão, com 
restituição do bem, fundado em que a apreensão não se mostraria 
mais necessária.

Caminhão semirreboque, placa LBM 5110, apreendido, nos termos do 
artigo 6º, II, do Código de Processo Penal, tendo sido a respectiva 
Ação penal instaurada, estando ainda em curso, não havendo amparo, 
portanto, à pretensão de restituição nesse momento processual, nos 
termos do artigo 118, do Código de Processo Penal. Frise-se que, em 
cumprimento de mandado de busca e apreensão na empresa do 
denunciado Walmir Aparecido Marin, foi colhida amostra do produto 
armazenado no veículo objeto do pedido de restituição, o qual foi 
lacrado, sendo clara a possiblidade de que a produção de eventuais 
novas provas, tanto no veículo quanto no produto nele armazenado, se 
torne inviável em caso de restituição do bem nessa fase da instrução 
processual. E, ainda, o referido caminhão poderá, ao final do processo, 
ser considerado instrumento do crime, possibilitando seu perdimento 
em favor do Estado, de acordo com o artigo 91, II, “b”, do Código 
Penal, pelo que, temerária sua restituição precoce. Cabe destacar que 
a Ação penal originária é processo complexo, com diversos 
denunciados e muitos fatos a serem apurados, não se vislumbrando 
delongas injustificadas, estando a audiência de instrução e julgamento 
marcada para o dia 26/01/2023. RECURSO DESPROVIDO" (fls. 



196/197). 

Embargos de declaração opostos pela defesa foram rejeitados (fl. 
263). O acórdão ficou assim ementado:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. Incidente de 
Restituição de Coisa Apreendida.

Acórdão que negou provimento ao Apelo, mantendo decisão de 
indeferimento de pleito de restituição de veículo apreendido em Ação 
penal que apura crimes de organização criminosa, furtos, receptação 
qualificada e comunicação falsa de crime relacionados à atuação de 
grupo criminoso na subtração/receptação de petróleo e seus 
derivados, diretamente extraídos dos dutos subterrâneos operados 
pela TRANSPETRO, empresa subsidiária da PETROBRAS. Pretensão 
de sanar omissão e contradição no decisum, além de 
prequestionamento. Acórdão embargado que analisou todas as 
questões arguidas em sede recursal, na medida de sua importância, 
pretendendo os Embargos, sob a alegação de omissão e contradição, 
na verdade, o rejulgamento da causa, para o que não serve a via 
eleita, a teor do disposto nos artigos 619 e 620, do Código de 
Processo Penal.

EMBARGOS REJEITADOS" (fl. 255). 

Em sede de recurso especial (fls. 286/316), a defesa apontou, além de 
divergência jurisprudencial, violação aos arts. 118 e 160, parágrafo 
único, do CPP e 91, II, do CP. Sustentou que a busca e apreensão foi 
realizada em 04/12/2020 e até hoje se teve tempo hábil para que as 
amostras coletadas no caminhão fosse devidamente analisadas, 
ferindo o princípio da razoável duração do processo. Salientou que o 
que interessa ao processo é o que se encontra armazenado no 
veículo e que, na remota hipótese da perda do bem, não haverá 
prejuízo ao Estado. 

Requer a reforma do acórdão em razão do excesso de prazo, a 
remoção do lacre de segurança do veículo, com a transferência do 
produto para outro tanque, possibilitando a utilização e a restituição do 
bem. 

Contrarrazões do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO  (fls. 321/336).

O recurso especial foi inadmitido no TJ em razão de: a) óbice da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ e; b) não 
demonstração do dissídio jurisprudencial (fls. 338/341).

Em agravo em recurso especial, a defesa impugnou os referidos 
óbices (fls. 358/366).

Contraminuta do Ministério Público (fls. 371/373).

Os autos vieram a esta Corte, sendo protocolados e distribuídos. 
Aberta vista ao Ministério Público Federal – MPF, este opinou pelo não 
conhecimento do recurso (fls. 398/401).

O Agravo foi conhecido e o Recurso Especial foi parcialmente conhecido 
e, na parte conhecida, houve negativa de provimento.

O recorrente interpôs agravo regimental. Requer a reconsideração da 
decisão agravada ou o provimento de seu recurso. 

O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o não 



conhecimento ou o desprovimento do agravo. 

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

De saída, há de se considerar prejudicada a questão relativa à 
prevenção, na medida em que, redistribuídos os autos a esta relatoria, ratifico a 
integralidade do que produzido nesta corte e, no que tange ao decidido, passo à 
análise em sede colegiada.

No mérito, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 405-407):

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
manteve indeferido o pleito de restituição do veículo, considerando não 
só a possibilidade de produção de provas no conteúdo armazenado, 
mas também no próprio bem e que, considerado, ao fim, instrumento 
do crime, seria objeto de perdimento em favor do Estado. 

Ao que se observa, um dos fundamentos do aresto combatido - 
relativo à possível necessidade de produção de prova no próprio 
veículo - não foi refutado nas razões do recurso especial, sendo 
argumento hábil a rechaçar a tese defensiva de utilização do bem até 
o desfecho da Ação Penal, caso em que se faz incidir o óbice da 
Súmula n. 283/STF.

Saliente-se que o TJRJ justificou a demora da marcha processual 
diante da complexidade da Ação Penal originária, com diversos 
denunciados e muitos fatos a serem apurados.

Do mesmo modo, Esse Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado no sentido de que, [a] restituição de bens constritos no 
curso de inquérito ou ação penal dependem: a) da comprovação da 
propriedade do bem (art. 120, caput, do CPP) e da origem lícita dele (o 
que afasta a pena de perdimento prevista no art. 91, II, do CP); b) da 
desnecessidade dos bens para garantir eventual reparação da vítima 
na ação penal, e satisfação de despesas processuais e das penas 
pecuniárias no caso de sentença condenatória - situação que não 
exige a origem ilícita do bem (art. 140 do CPP); e c) da ausência de 
interesse, no curso do inquérito ou da instrução judicial, na 
manutenção da apreensão (art. 118 do CPP). (AgRg no AREsp n. 
2.037.110/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022).

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE BEM 
APREENDIDO QUE SUPOSTAMENTE TERIA SIDO ADQUIRIDO 
COM VALORES ADVINDOS DA PRÁTICA DE CRIME (LAVAGEM DE 
DINHEIRO). INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise 
monocrática do recurso especial pelo relator quando a decisão for 



proferida com base na jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça. Precedentes.

2. "É incabível o conhecimento de mandado de segurança impetrado 
contra decisão que indefere o pleito de restituição dos bens 
sequestrados, porquanto é cabível a interposição de apelação, 
consoante previsto no art. 593, II, do Código de Processo Penal" (AgInt 
no RMS n. 53.637/PE, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe de 24/5/2017).

3. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma 
ilegalidade ou teratologia da decisão combatida que aplicou o art. 130 
do CPP e indeferiu a restituição do bem antes do trânsito em julgado, 
em razão da inexistência de prova inequívoca apta a demonstrar a 
condição de terceiro estranho à ação penal em curso e da existência 
de fortes indícios da ocultação da origem ilícita do bem.

4. A restituição de bens constritos no curso de inquérito ou ação penal 
dependem: a) da comprovação da propriedade do bem (art. 120, 
caput, do CPP) e da origem lícita dele (o que afasta a pena de 
perdimento prevista no art. 91, II, do CP); b) da desnecessidade dos 
bens para garantir eventual reparação da vítima na ação penal, e 
satisfação de despesas processuais e das penas pecuniárias no caso 
de sentença condenatória - situação que não exige a origem ilícita do 
bem (art. 140 do CPP); e c) da ausência de interesse, no curso do 
inquérito ou da instrução judicial, na manutenção da apreensão (art. 
118 do CPP).

5. Ademais, a alteração da conclusão a que chegou o magistrado de 
origem acerca da condição de terceiro de boa-fé do ora agravante e da 
presença dos requisitos necessários para a decretação da medida 
exigiriam exigiria dilação probatória, o que, entretanto, é inadmissível 
na via do mandado de segurança, ou de seu respectivo recurso.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS n. 66.203/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 12/8/2021.)

Dessa forma, a pretensão recursal não é admissível, pelo óbice 
previsto na Súmula n. 83 do STJ, o que inclusive impede a análise da 
divergência jurisprudencial. 

Por fim, reputo que a alteração da conclusão a que chegou o 
magistrado de origem e o Tribunal acerca do interesse no bem e da 
presença dos requisitos necessários para a decretação da 
medida exigiria dilação probatória, o que esbarra na Súmula n. 7/STJ. 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do 
óbice da Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou 
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o 
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE 
INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de rebater, de 
forma concreta e arrazoada, o último dos fundamentos.



2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal, 
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao 
cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte 
Superior é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada, ou mesmo demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 
2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 18/08/2023).

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram 
de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz 
incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, aplicável à seara processual penal por força 
do art. 3º do Código de Processo Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 
em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

Ademais, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reformar ou anular 
decisão das instâncias ordinárias em que foi proferida sob a égide do princípio do 
devido processo legal.

No caso concreto , o Tribunal local analisou os elementos de informação 
e provas, não cabendo, nessa via recursal, a incursão pormenorizadas nas provas, 
sob pena de violação do enunciado n. 7 do STJ.

Vale dizer, "para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é 

bastante a mera afirmação de sua não incidência, devendo a parte apresentar 

argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento 

da instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de 

fatos e provas da causa." (AgRg no AREsp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃONO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÕES 
CORPORAIS(VIOLÊNCIA DOMÉSTICA). EXTORSÃO E 
FRAUDEPROCESSUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSODESPROVIDO.

1. Apreciadas as questões suscitadas pela parte, não há falar em 
ofensa ao art. 619 do CPP.

2. O Juiz é o destinatário da prova, cabendo a ele decidir acerca dos 
elementos necessários à formação do seu próprio convencimento, não 
caracterizando violação do art. 619 do CPP o fato de o julgador dar 
prevalência a uma prova em detrimento de outras.



3. Na hipótese, a absolvição está suficientemente fundamentada e as 
alegações feitas pela recorrente, pretendem, por via transversa, 
conseguir a condenação do recorrido a todo custo. Todavia, isso não 
se mostra possível na via eleita, em virtude da impossibilidade de 
exame aprofundado de provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.” g.n. (AgRg nos E Dcl no 
AREsp1994138 / AP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA,QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2022, DJe 31/08/2022)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO TENTADO. OFENSA À 
NORMA CON STITUCIONAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO 155 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quanto à ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição Federal - CF, "tem-
se que tal pleito não merece subsistir, uma vez que a via especial é 
imprópria para o conhecimento de ofensa a dispositivos 
constitucionais" (AgRg no AREsp 1072867/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 18/4/2018).

2. Não há falar em violação do art. 155 do CPP, pois a prova utilizada 
para a condenação do agravante não deriva exclusivamente dos 
elementos colhidos na fase extrajudicial, mas também das provas que 
foram ratificadas em juízo sob o crivo do contraditório, como os 
depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência.

3. Para rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da existência 
de provas da autoria delitiva, para o fim de absolver o agravante, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.266.469/MG, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO E LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONTINUIDADE DELITIVA INAPLICÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a Corte de origem, após a análise acurada dos 
elementos probatórios, entendeu comprovada a autoria dos agentes e 
a materialidade do delito.

2. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
decidir pela desclassificação do delito ou absolvição dos agravantes 
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. No que diz respeito ao crime continuado, vale salientar que, no caso 
dos crimes de roubo majorado e latrocínio, sequer é necessário avaliar 
o requisito subjetivo ou o lapso temporal entre os crimes, porquanto 
não há atendimento do requisito objetivo da pluralidade de crimes da 
mesma espécie.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.002.341/TO, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe de 27/4/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 



AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182 DO STJ. REVISÃO CRIMINAL. 
LATROCÍNIO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Não se conhece de agravo em recurso especial que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem para negar o processamento do apelo especial (art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ).

2. Na espécie, o agravante deixou de combater o fundamento da 
decisão agravada, daí a aplicação do enunciado sumular n. 182 desta 
Corte Superior.

3. Para afastar a conclusão do acórdão recorrido e decidir pela 
absolvição do réu ou pela desclassificação da imputação, seria 
necessário o reexame do material probatório, a fim de averiguar, por 
exemplo, se o recorrente não agiu com animus necandi, quis participar 
de crime menos grave ou, mesmo, se assumiu o risco de produzir o 
resultado morte. Óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. A exasperação da pena-base do réu está devidamente 
fundamentada.

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

5.Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 
2.002.317/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 8/3/2022, DJe de 16/3/2022.) (Grifos acrescidos)

Reforço que estando ausentes argumentos novos e idôneos para 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser a mesma mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMAS DE 
FOGO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. RÉUS PRESOS DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. A prisão preventiva não constitui antecipação de pena ou ofensa à 
presunção de inocência. Trata-se de medida processual amparada em 
pressupostos legais, elementos concretos e fundamentação idônea, 
que não implica reconhecimento definitivo de culpabilidade.

3. A prisão preventiva encontra-se justificada pela garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta das condutas praticadas pelos 
agravantes e por mais 8 corréus, perpetradas em concurso de agentes 
(10 agentes ao total), que, com emprego de arma de fogo, violência 
física e restrição de liberdade das vítimas, subtraíram bens, cujo valor 
corresponde a cerca de um milhão de reais.



4. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no 
caso em que o modus operandi empregado revela especial desvalor 
da conduta" (AgRg no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a 
evidenciar a periculosidade real, propensão à prática delitiva e à 
conduta violenta, como no caso.

5. "Conforme já decidiu a Suprema Corte, 'permanecendo os 
fundamentos da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir 
ao réu, que foi mantido custod iado durante a instrução, o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação' (STF, HC 
111.521, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, 
DJe 16/03/2020.)" (AgRg no HC n. 856.209/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023.) 6. "Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC 
n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020.) 7. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no HC n. 893.846/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
POR CRIMES DE FURTO QUALIFICADO TENTADO, EXPLOSÃO 
MAJORADA, PORTE DE ARMA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
DOSIMETRIA. AUSENTE ILEGALIDADE NO CÁLCULO DAS 
REPRIMENDAS DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a exasperação da 
pena basilar, pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
deve seguir o parâmetro de 1/6 para cada vetorial negativamente 
valorada, fração esta que se firmou em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, salvo a apresentação de 
elementos concretos, suficientes e idôneos que justifiquem a 
necessidade de elevação em patamar superior, como se afigura in 
casu.

2. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida pelos próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 836.978/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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